
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 836961 - SC (2023/0235768-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MAICO ZANELATO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
NULIDADE. EXTRAÇÃO DE DADOS DE CELULAR. AUSÊNCIA DE 
CONSTATAÇÃO DE VERACIDADE. LITISPENDÊNCIA. RESP N. 
2.042.094/SC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus, distribuído em 6/7/2023, foi manifestado contra ação 
penal em que pende o julgamento do REsp n. 2.042.094/SC, de minha 
relatoria, de modo que aquela é a seara adequada para manifestação acerca da 
alegada nulidade, lá também arguida, a fim de evitar manifestações 
contraditórias, sendo que, nos termos do art. 580 do CPP, a decisão que 
beneficie um dos réus e não seja de caráter pessoal, a todos aproveita.
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
NULIDADE. EXTRAÇÃO DE DADOS DE CELULAR. AUSÊNCIA DE 
CONSTATAÇÃO DE VERACIDADE. LITISPENDÊNCIA. RESP N. 
2.042.094/SC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus, distribuído em 6/7/2023, foi manifestado contra ação 
penal em que pende o julgamento do REsp n. 2.042.094/SC, de minha 
relatoria, de modo que aquela é a seara adequada para manifestação acerca da 
alegada nulidade, lá também arguida, a fim de evitar manifestações 
contraditórias, sendo que, nos termos do art. 580 do CPP, a decisão que 
beneficie um dos réus e não seja de caráter pessoal, a todos aproveita.
2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAICO ZANELATO contra decisão 
monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a nulidade da ação penal pela 
extração de dados de celular sem a possibilidade de constatação da veracidade dos elementos 
colhidos.

Neste agravo regimental, insiste o agravante no acolhimento da tese. Pugna, ao final, 
pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso ao Colegiado.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja examinada 
e acolhida a nulidade pleiteada.

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, consignou-se haver litispendência dessa ação mandamental com um 

recurso especial em que a alegada nulidade será examinada, não podendo haver decisões 
conflitantes sobre o tema e considerando que, havendo decisão favorável, ela a todos aproveitará, 
nos termos do art. 580 do CPP.

Reproduzo, por oportuno, a decisão agravada:
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"[...] O presente habeas corpus, distribuído em 6/7/2023, é manifestado contra ação 
penal em que pende o julgamento do REsp n. 2.042.094/SC, de minha relatoria, 
interposto por corréus, de modo que aquela é a seara adequada para manifestação 
acerca da alegada nulidade, lá também arguida, a fim de evitar manifestações 
contraditórias, sendo que, nos termos do art. 580 do CPP, a decisão que beneficie um 
dos réus e não seja de caráter pessoal, a todos aproveita. Nesse sentido, cito 
precedente em caso análogo:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ANTERIOR INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO ESPECIAL PENDENTE DE JULGAMENTO. 
UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES. RECURSO DESPROVIDO.1. Ao 
impetrar habeas corpus após a interposição de recurso especial, cujo fundamento 
abrange o constante no writ, a defesa pretende a obtenção da mesma prestação 
jurisdicional nas duas vias de impugnação, circunstância que caracteriza ofensa ao 
princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.2. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (AgRg no HC n. 560.166/RO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2020, DJe de 2/3/2020.)

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fl. 585).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 836.961 / SC
Número Registro: 2023/0235768-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50009588720198240163

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAICO ZANELATO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MAICO ZANELATO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - AÇÃO PENAL - PROVAS - PROVA ILÍCITA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICO ZANELATO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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